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RELATOR : MINISTRO MOURA RIBEIRO
AGRAVANTE : HSBC BANK BRASIL S.A.BANCO MULTIPLO
ADVOGADOS : MAURI MARCELO BEVERVANÇO JUNIOR - PR042277

LUIZ RODRIGUES WAMBIER E OUTRO(S) - SC023516
TERESA CELINA DE ARRUDA ALVIM - SC023727
RITA DE CASSIA CORREA DE VASCONCELOS - SC023518A
EVARISTO ARAGAO FERREIRA DOS SANTOS - SC023721
PRISCILA KEI SATO - SC023720

AGRAVADO : MARCELO MANOEL MARTINS
ADVOGADOS : MAGALI CRISTINE BISSANI E OUTRO(S) - SC008954

JULIANO SOUZA - SC019456

EMENTA

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
CUMPRIMENTO INDIVIDUAL DE SENTENÇA COLETIVA.
EXPURGOS INFLACIONÁRIOS (PLANO VERÃO). NEGATIVA DE
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO DO

 DO  MÚLTIPLAS ARGUIÇÕES DE CARÊNCIA DEART. 535 CPC/73.
AÇÃO, NULIDADE E EXCESSO DE EXECUÇÃO.
RECONHECIMENTO DA CONFORMIDADE DO ACÓRDÃO
RECORRIDO COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. INCIDÊNCIA DAS
SÚMULAS N. 7 E 83 DO STJ. LIMITE DA COISA JULGADA (ART. 

; RESP ). LEGITIMIDADE PASSIVA16/LACP 1.391.198/RS
(SÚMULAS 5 E 7 DO STJ). JUROS REMUNERATÓRIOS. TERMO
INICIAL. ENCERRAMENTO DA CONTA. PRECEDENTES DESTA
CORTE. ACÓRDÃO REFORMADO NESTE PONTO. MULTA DO

 PARÁGRAFO ÚNICO, DO  EMBARGOS DEART. 538, CPC/73.
DECLARAÇÃO MANIFESTADOS COM PROPÓSITO DE
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA N. 98 DO STJ. AFASTAMENTO
DA MULTA. AGRAVO CONHECIDO. RECURSO ESPECIAL
CONHECIDO EM PARTE E, NESSA EXTENSÃO, PARCIALMENTE
PROVIDO.
1. Não se observa violação dos arts. 489, § 1º, e 1.022 do CPC/2015
(ou dos arts. 459 e 460 do ), porque a controvérsia foi dirimidaCPC/73
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pelo Tribunal de origem de maneira adequada e suficiente, não
havendo que se falar em negativa de jurisdição quando a decisão é
fundamentadamente contrária aos interesses da parte.
2. Revisar a conclusão do acórdão recorrido, que afastou a
necessidade de liquidação da sentença, a alegada ilegitimidade ativa
(alcance territorial da sentença coletiva e filiação ao IDEC) e
ilegitimidade passiva (sucessão do Banco Bamerindus pelo HSBC),
bem como o alegado excesso de execução nos cálculos (termo inicial
dos juros de mora), encontra óbice nas Súmulas n. 5, 7 e 83 do STJ.
3. Os juros remuneratórios incidem até a data de encerramento da
conta-poupança porque (1) após o seu encerramento não se justifica
a incidência de juros, já que o poupador não mais estará privado da
utilização de seu capital; e (2) os juros são frutos civis e representam
prestações acessórias ligadas à obrigação principal. Precedentes.
4. A incidência da multa do  parágrafo único, do  por art. 538, CPC/73,
embargos de declaração manifestados com o propósito de
prequestionamento, é afastada na esteira da Súmula n. 98 desta
Corte.
5. Agravo conhecido para conhecer parcialmente do recurso especial
e, no ponto, dar-lhe parcial provimento para afastar a multa por
litigância de má-fé e limitar a incidência dos juros remuneratórios até a
data de encerramento da conta.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a  por unanimidade, conhecer parcialmente 24/02/2026  02/03/2026,
do recurso e, nessa parte, dar-lhe parcial provimento, nos termos do voto do Sr.
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Daniela Teixeira, Nancy Andrighi, Humberto Martins e
Ricardo Villas Bôas Cueva votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, .03 de março de 2026

 

Ministro MOURA RIBEIRO
Relator
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EMENTA

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
CUMPRIMENTO INDIVIDUAL DE SENTENÇA COLETIVA. EXPURGOS
INFLACIONÁRIOS (PLANO VERÃO). NEGATIVA DE PRESTAÇÃO
JURISDICIONAL. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO DO  DO CPC ART. 535
/73. MÚLTIPLAS ARGUIÇÕES DE CARÊNCIA DE AÇÃO, NULIDADE E
EXCESSO DE EXECUÇÃO. RECONHECIMENTO DA
CONFORMIDADE DO ACÓRDÃO RECORRIDO COM A
JURISPRUDÊNCIA DO STJ. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS N. 7 E 83
DO STJ. LIMITE DA COISA JULGADA (ART. 16/LACP; RESP 1.391.198
/RS). LEGITIMIDADE PASSIVA (SÚMULAS 5 E 7 DO STJ). JUROS
REMUNERATÓRIOS. TERMO INICIAL. ENCERRAMENTO DA CONTA.
PRECEDENTES DESTA CORTE. ACÓRDÃO REFORMADO NESTE
PONTO. MULTA DO  PARÁGRAFO ÚNICO, DO CPC/73. ART. 538,
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO MANIFESTADOS COM PROPÓSITO
DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA N. 98 DO STJ.
AFASTAMENTO DA MULTA. AGRAVO CONHECIDO. RECURSO
ESPECIAL CONHECIDO EM PARTE E, NESSA EXTENSÃO,
PARCIALMENTE PROVIDO.

Documento eletrônico VDA53989984 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  PAULO DIAS DE MOURA RIBEIRO   Assinado em: 09/02/2026 17:00:31
Código de Controle do Documento: c374e666-8614-4c6d-9aa9-65b8c9b51407



1. Não se observa violação dos arts. 489, § 1º, e 1.022 do CPC/2015
(ou dos arts. 459 e 460 do CPC/73), porque a controvérsia foi dirimida
pelo Tribunal de origem de maneira adequada e suficiente, não havendo
que se falar em negativa de jurisdição quando a decisão é
fundamentadamente contrária aos interesses da parte.
2. Revisar a conclusão do acórdão recorrido, que afastou a necessidade
de liquidação da sentença, a alegada ilegitimidade ativa (alcance
territorial da sentença coletiva e filiação ao IDEC) e ilegitimidade passiva
(sucessão do Banco Bamerindus pelo HSBC), bem como o alegado
excesso de execução nos cálculos (termo inicial dos juros de mora),
encontra óbice nas Súmulas n. 5, 7 e 83 do STJ.
3. Os juros remuneratórios incidem até a data de encerramento da conta-
poupança porque (1) após o seu encerramento não se justifica a
incidência de juros, já que o poupador não mais estará privado da
utilização de seu capital; e (2) os juros são frutos civis e representam
prestações acessórias ligadas à obrigação principal. Precedentes.
4. A incidência da multa do  parágrafo único, do CPC/73, por art. 538,
embargos de declaração manifestados com o propósito de
prequestionamento, é afastada na esteira da Súmula n. 98 desta Corte.
5. Agravo conhecido para conhecer parcialmente do recurso especial e,
no ponto, dar-lhe parcial provimento para afastar a multa por litigância
de má-fé e limitar a incidência dos juros remuneratórios até a data de
encerramento da conta.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo em recurso especial interposto por HSBC BANK BRASIL S.
A. – BANCO MÚLTIPLO (HSBC) contra decisão que não admitiu seu apelo nobre
manejado com fundamento no  III, alínea , da Constituição Federal contra art. 105,  a
acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado de Santa Catarina, assim ementado:

AGRAVO DE INSTRUMENTO. IMPUGNAÇÃO AO CUMPRIMENTO DE
SENTENÇA. AÇÃO CIVIL PÚBLICA DE COBRANÇA DE EXPURGOS
INFLACIONÁRIOS. PRELIMINARES. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA
DE AÇÃO COLETIVA. INEXIGIBILIDADE DO TÍTULO.
INOCORRÊNCIA. LIQUIDAÇÃO POR CÁLCULO ARITMÉTICO
POSSÍVEL. POSSIBILIDADE. EXEGESE DO ARTIGO 475-B DO
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. SÚMULA 344 DO SUPERIOR
TRIBUNAL DE JUSTIÇA. PRECEDENTES DESTA CÂMARA.
ILEGITIMIDADE ATIVA. ABRANGÊNCIA DA DECISÃO PROFERIDA
EM AÇÃO COLETIVA. RESIDÊNCIA DO POUPADOR OU SEU
SUCESSOR NA CIRCUNSTÂNCIA DO JUÍZO PROLATOR DA
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SENTENÇA POSTA EM CUMPRIMENTO, BEM COMO SE
INTEGRANTE OU NÃO DO IDEC. MATÉRIA RESOLVIDA PELO
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA EM RECURSO ESPECIAL
REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. “Para fins do -C do art. 543
Código de Processo Civil: a) a sentença proferida pelo Juízo da 12ª Vara
Cível da Circunscrição Especial Judiciária de Brasília/DF, na ação civil
coletiva n. 1998.01.1.016798-9, que condenou o Banco do Brasil ao
pagamento de diferenças decorrentes de expurgos inflacionários sobre
cadernetas de poupança ocorridos em janeiro de 1989 (Plano Verão), é
aplicável, por força da coisa julgada, indistintamente a todos os
detentores de caderneta de poupança do Banco do Brasil,
independentemente de sua residência ou domicílio no Distrito Federal,
reconhecendo-se ao beneficiário o direito de ajuizar o cumprimento
individual da sentença coletiva no Juízo de seu domicílio ou no Distrito
Federal; b) os poupadores ou seus sucessores detêm legitimidade ativa
– também por força da coisa julgada –, independentemente de fazerem
parte ou não dos quadros associativos do Idec, de ajuizarem o
cumprimento individual da sentença coletiva proferida na Ação Civil
Pública n. 1998.01.1.016798-9, pelo Juízo da 12ª Vara Cível da
Circunscrição Especial Judiciária de Brasília/DF”. (REsp 1391198/RS,
Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em

 DJe . ILEGITIMIDADE PASSIVA. BANCO13/08/2014,  02/09/2014)
HSBC BRASIL S/A – BANCO MÚLTIPLO SUCESSOR DO BANCO
BAMERINDUS S/A. RESPONSABILIDADE PELOS CONTRATOS
CRISTALINA. PRECEDENTES DESTA CÂMARA. PRELIMINAR
RECHAÇADA. PREFACIAIS AFASTADAS. MÉRITO. COBRANÇA DE
EXPURGOS INFLACIONÁRIOS. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. JUROS DE
MORA. MARCO INICIAL DA CITAÇÃO NA AÇÃO COGNITIVA.
RECURSO REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA RESOLVIDO
PELO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. “Para fins de julgamento de
Recurso Representativo de Controvérsia (CPC, -C, com a art. 543
redação dada pela Lei 11.418, de 19.12.2006), declara-se consolidada a
tese seguinte: ‘Os juros de mora incidem a partir da citação do devedor
na fase de conhecimento da Ação Civil Pública, quando esta se fundar
em responsabilidade contratual, se que haja configuração da mora em
momento anterior.’” (  Rel. Ministro SIDNEI BENETI,REsp 1370899/SP,
CORTE ESPECIAL, julgado em  DJe . JUROS 21/05/2014,  14/10/2014)
REMUNERATÓRIOS. LIMITAÇÃO A FEVEREIRO DE 1989. NÃO
CABIMENTO. APLICAÇÃO SOBRE DIFERENÇA DE CORREÇÃO
MONETÁRIA E SOBRE TODO O PERÍODO. PRECEDENTES DESTA
CORTE. “Os juros remuneratórios de 0,5% devem ser aplicados mês a
mês sobre as diferenças de correção monetária, até a data do efetivo
pagamento, como se em poupança estivessem” (AI n. 2014.035705-0,
de Pomerode, rel. Des. Paulo Roberto Camargo Costa, j. . 21/8/2014)
CORREÇÃO MONETÁRIA. MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICO. PLEITO
DA PARTE PRESCINDÍVEL. RECOMPOSIÇÃO MONETÁRIA DEVIDA
PARA IMPEDIR ENRIQUECIMENTO ILÍCITO. PRECEDENTES DESTA
CORTE. RECURSO IMPROVIDO. (e-STJ, fls. 239-246)
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Os embargos de declaração de HSBC foram rejeitados, com imposição de
multa do  parágrafo único, do CPC (e-STJ, fls. 269-274). art. 538,

Nas razões do recurso, HSBC apontou ( ) violação do  I e II, do CPC,1  art. 535,
por omissões no acórdão quanto a dispositivos e fatos essenciais, com pedido de
anulação do acórdão dos embargos de declaração; ( ) violação do  do CPC,2  art. 586
sustentando que a sentença coletiva é genérica e não possui liquidez e certeza para
cumprimento direto, exigindo prévia liquidação exauriente; ( ) violação do  da3  art. 16

 e dos arts. 467 e 468 do CPC, afirmando que os efeitos da coisa julgadaLei 7.347/1985
coletiva não podem ser estendidos para além da competência territorial do órgão
prolator, com ilegitimidade ativa dos poupadores domiciliados fora de São Paulo; ( )4
violação do º-A da  sustentando que os efeitos da sentença coletiva art. 2  Lei 9.494/1997,
proposta por associação alcançam apenas os associados à época do ajuizamento,
inexistente prova de filiação dos exequentes; ( ) negativa de vigência ao  da5  art. 60

 (PROER), defendendo inexistência de sucessão universal e ausência deLei 9.447/1997
responsabilidade por passivos não assumidos do Banco Bamerindus; ( ) violação dos6
arts. 1.093 e 1.265 do CC/1916, alegando que contas encerradas antes da operação de
compra e venda de ativos não foram “adquiridas” pelo HSBC, inexistindo obrigação; ( )7
violação do  do CC/2002, afirmando que a interrupção da prescrição por um art. 204
credor não aproveita aos demais, de modo que a pretensão dos exequentes estaria
prescrita; ( ) violação dos arts. 459 e 460 do CPC, sob o argumento de que os juros8
remuneratórios não foram expressamente pedidos para todo o período, devendo limitar-
se a fevereiro de 1989 e, subsidiariamente, até o encerramento das contas; ( ) violação9
do  do CC/2002, sustentando que os juros moratórios devem incidir apenas a art. 397
partir da citação na liquidação individual, por ausência de obrigação positiva e líquida na
fase cognitiva coletiva; e ( ) má aplicação do  parágrafo único, do CPC,10  art. 538,
requerendo afastamento da multa por embargos de declaração com propósito de
prequestionamento, à luz da Súmula 98/STJ.

Não houve apresentação de contraminuta por MARCELO MANOEL MARTINS
(MARCELO), conforme certidão de, e-STJ, fl. 399.

É o relatório.

VOTO

O agravo é espécie recursal cabível, foi interposto tempestivamente e com
impugnação adequada aos fundamentos da decisão recorrida.

CONHEÇO, portanto, do agravo e passo ao exame do recurso especial, que
merece prosperar em parte na extensão conhecida.
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 (1) Da negativa de prestação jurisdicional

 
Em seu apelo nobre, HSBC alegou a violação do  I e II, do CPC/73, art. 535,

argumentando que o TJSC incorreu em omissão ao não analisar aspectos cruciais e
dispositivos legais indispensáveis ao prequestionamento da matéria, defendendo a
anulação do  dos aclaratórios. decisum

Contudo, sem razão.

Verifica-se que o Tribunal estadual empreendeu análise pormenorizada de
todas as teses recursais essenciais ao , rebatendo os argumentos e mandamus
resolvendo o mérito da causa com base em precedentes considerados suficientes, ainda
que por vezes contrários aos interesses de HSBC.

As matérias levantadas por HSBC foram devidamente enfrentadas por meio
de fundamentação clara e coesa, o que afasta a alegação de afronta às normas
processuais que regem os aclaratórios, conforme se depreende da leitura dos seguintes
trechos do acórdão recorrido:

No caso em apreço, não se verifica omissão, contradição e/ou
obscuridade sustentada pela parte. Isto porque a matéria posta em
discussão foi resolvida, sendo desnecessária a manifestação acerca de
todos os dispositivos legais suscitados pelas partes quando devidamente
fundamentada a decisão.
[...]
Além disso, não há vício referente ao artigo 397 do Código Civil, posto
que a constituição em mora, ou seja, o marco inicial da incidência dos
juros de mora, encontra se devidamente fundamentado, inclusive com
base em recurso representativo de controvérsia julgado pelo STJ.
Portanto, a decisão colegiada apreciou a matéria posta em discussão de
maneira clara, completa e lógica, não se verificando qualquer dos vícios
constantes no artigo 535 do Código de Processo Civil. (e-STJ, fl. 272)
 
 

O Tribunal estadual, inclusive no que tange ao objetivo de prequestionamento,
foi categórico ao afirmar que:

No tocante ao prequestionamento dos dispositivos legais aplicados à
espécie, já é pacífico o entendimento de que o magistrado não está
obrigado a responder a todas as alegações das partes, quando já
possua motivos e fundamentos suficientes para sua decisão. [...] Logo,
deixa se de promover o prequestionamento. (e-STJ, fl. 274)
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Portanto, a improcedência das alegações de omissão demonstra, na verdade,
mero intuito infringente e de rediscussão do mérito, o que afasta a apontada violação dos
artigos que regem os embargos de declaração. 

Assim, inexistem os vícios elencados no  e 489, §1º do CPC, sendo art. 1.022
forçoso reconhecer que a pretensão recursal ostenta caráter nitidamente infringente.

A jurisprudência desta Casa é pacífica ao proclamar que, se os fundamentos
adotados bastam para justificar o concluído na decisão, o julgador não está obrigado a
rebater, um a um, os argumentos utilizados pela parte.

Nesse sentido, confira-se o seguinte precedente:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO
JURISDICIONAL NÃO CONFIGURADA. MULTA COMINATÓRIA.
REDUÇÃO. POSSIBILIDADE. EXECUÇÃO PARCIAL DO ENCARGO.
VALOR FINAL DA PENALIDADE. DESPROPORCIONALIDADE.
REVISÃO. INVIABILIDADE.  AGRAVO INTERNO SÚMULA 7/STJ.
DESPROVIDO.
1. Não ficou configurada a violação aos arts. 489 e 1.022 do CPC/2015,
uma vez que o Tribunal de origem se manifestou, de forma
fundamentada, sobre as questões necessárias para o deslinde da
controvérsia. O mero inconformismo da parte com o julgamento contrário
à sua pretensão não caracteriza negativa de prestação jurisdicional.
2. Registre-se, ao ensejo, que "o órgão colegiado não está obrigado a
repelir todas as alegações expendidas no recurso, pois basta que se
atenha aos pontos relevantes e necessários ao deslinde do litígio e
adote fundamentos que se mostrem cabíveis à prolação do julgado,
ainda que, relativamente às conclusões, não haja a concordância das
partes" (AgInt no  relator Ministro João Otávio de AREsp n. 1.852.071/SP,
Noronha, Quarta Turma, julgado em  DJe de . 13/2/2023,  16/2/2023)
3. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é iterativa no sentido
de que a decisão que comina as astreintes não preclui nem faz coisa
julgada material. Assim, é possível a modificação do valor dessa sanção
até mesmo de ofício, a qualquer tempo, inclusive na fase de execução,
quando irrisória ou exorbitante.
4. Ademais, é cabível a modificação do valor da penalidade quando
demonstrado o cumprimento parcial superveniente da obrigação.
5. Modificar o entendimento do Tribunal local, para concluir não ser
cabível a redução da multa cominatória, é providência que demandaria o
reexame de matéria fático-probatória, o que é inviável na seara
extraordinária, devido ao óbice previsto no verbete n. 7 da Súmula do
Superior Tribunal de Justiça.
6. Agravo interno desprovido.
(AgInt no  relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, AREsp n. 2.233.172/PR,
Terceira Turma, julgado em  DJe de 19/6/2023,  21/6/2023)
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Afasta-se, portanto, a alegada violação.

 
 (2) Da alegação de iliquidez do título e a necessidade de liquidação exauriente

 
HSBC sustentou a violação do  do CPC/73, sob o argumento de que a art. 586

sentença coletiva é genérica e, para a cobrança das diferenças individualizadas de
expurgos inflacionários (Plano Verão), seria obrigatória a instauração de um
procedimento prévio e exauriente de liquidação, haja vista a falta de certeza e liquidez do
título para embasar a execução direta promovida por MARCELO.

O TJSC afastou a preliminar ao asseverar que, em se tratando de expurgos
inflacionários, a apuração do valor devido pode ser realizada por simples cálculos
aritméticos, dispensando-se a liquidação, nos termos do então vigente -B do CPC art. 475
/73.

Nesse cenário, modificar o entendimento adotado pela instância ordinária
quanto à simplicidade ou complexidade dos cálculos demandaria exame do acervo
probatório e técnico do processo, providência vedada em recurso especial ante o óbice
da Súmula n. 7 do STJ.

Nesse sentido:
AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA
COLETIVA. LIQUIDAÇÃO DE SENTENÇA. NECESSIDADE. FORMA
DE CÁLCULO. SÚMULA N. 7/STJ.
[...]
2. Na hipótese dos autos, cuida-se de agravo de instrumento
interposto pelo executado Banco do Brasil contra decisão
interlocutória proferida em sede de liquidação individual de
sentença coletiva para apurar o quantum debeatur em cumprimento
provisório de sentença em que as instâncias ordinárias indeferiram
o pedido de perícia contábil, bastando a liquidação de forma
simples por meros cálculos aritméticos.
3. Alterar a conclusão do acórdão recorrido demandaria reanálise
do acervo fático-probatório, o que é vedado pela Súmula n. 7/STJ.
Agravo interno improvido.
(AgInt nos EDcl no  relator Ministro Humberto AREsp n. 2.131.575/SP,
Martins, Terceira Turma, julgado em  DJe de 7/10/2024,  9/10/2024)
 
 
CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO
ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO CPC/73.
VIOLAÇÃO DO  DO CPC/73. INEXISTÊNCIA. ART. 535
CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS. EXPURGOS
INFLACIONÁRIOS. SIMPLES CÁLCULO ARITMÉTICO PARA
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APURAÇÃO DO VALOR INDIVIDUALMENTE DEVIDO A CADA UM
DOS BENEFICIADOS. ALTERAÇÃO DO JULGADO. APLICAÇÃO DA
SÚMULA Nº 7 DO STJ. RECURSO NÃO PROVIDO.
1. Inaplicabilidade do NCPC neste julgamento ante os termos do
Enunciado nº 2 aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de 9/3/2016:
Aos recursos interpostos com fundamento no  (relativos a CPC/1973
decisões publicadas até 17 de março de 2016) devem ser exigidos os
requisitos de admissibilidade na forma nele prevista, com as
interpretações dadas até então pela jurisprudência do Superior Tribunal
de Justiça.
2. Inexiste violação do  do CPC/73 quando o Tribunal a quo se art. 535
manifesta clara e fundamentadamente acerca dos pontos indispensáveis
para o desate da controvérsia.
3. Tendo o Tribunal de origem afirmado ser suficiente a mera
realização de cálculos aritméticos para apuração do valor
individualmente devido a cada um dos beneficiados, não é possível
afirmar pela necessidade de liquidação por arbitramento sem
revisar fatos e provas. Incide, assim, a Súmula nº 7 do STJ.
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no  relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira AREsp n. 712.851/DF,
Turma, julgado em  DJe de 25/10/2016,  9/11/2016)
 

 
O recurso não merece que dele se conheça quanto ao ponto.

 
 (3) (4) Do alcance subjetivo e territorial da coisa julgada e ilegitimidade ativa

(art. 16/LACP, º-A da  e arts. 467 e 468/CPC/73) art. 2  Lei 9.494/97

 
HSBC buscou reformar o acórdão do TJSC, alegando a ilegitimidade ativa de

MARCELO sob duplo aspecto: a) a limitação dos efeitos da coisa julgada coletiva à
competência territorial do órgão prolator (art. 16 da  e b) a Lei n. 7.347/85)
imprescindibilidade da comprovação do vínculo associativo dos poupadores com o IDEC
na data do ajuizamento da Ação Civil Pública (art. 2º-A da , sob pena de Lei n. 9.494/97)
violação dos arts. 467 e 468 do CPC/73 e a segurança jurídica.

O TJSC, para afastar as preliminares suscitadas, fundamentou-se
expressamente no entendimento vinculante do Superior Tribunal de Justiça estabelecido
em recurso especial repetitivo ( , que pacificou a tese de que aREsp 1.391.198/RS)
sentença proferida em ação coletiva de direitos individuais homogêneos é aplicável a
todos os detentores de caderneta de poupança, independentemente de sua residência
ou domicílio e de sua associação ou não aos quadros do IDEC.

Confiram-se as teses firmadas:
Tema 723:
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A sentença proferida pelo Juízo da 12ª Vara Cível da Circunscrição
Especial Judiciária de Brasília/DF, na ação civil coletiva nº
1998.01.1.016798-9, que condenou o Banco do Brasil ao pagamento de
diferenças decorrentes de expurgos inflacionários sobre cadernetas de
poupança ocorridos em janeiro de 1989 (Plano Verão), é aplicável, por
força da coisa julgada, indistintamente a todos os detentores de
caderneta de poupança do Banco do Brasil, independentemente de sua
residência ou domicílio no Distrito Federal, reconhecendo-se ao
beneficiário o direito de ajuizar o cumprimento individual da sentença
coletiva no Juízo de seu domicílio ou no Distrito Federal.
 
Tema 724:
Os poupadores ou seus sucessores detêm legitimidade ativa - também
por força da coisa julgada -, independentemente de fazerem parte ou
não dos quadros associativos do IDEC, de ajuizarem o cumprimento
individual da sentença coletiva proferida na ação civil pública nº
1998.01.1.016798-9 pelo Juízo da 12ª Vara Cível da Circunscrição
Especial Judiciária de Brasília/DF.
 
 

Nesse cenário, o acórdão recorrido está em perfeita sintonia com a orientação
desta Corte, que superou as restrições territoriais para o cumprimento individual de
sentença no foro do domicílio do beneficiário e rejeitou a exigência de prova de filiação
prévia.

Desse modo, o teor da irresignação de HSBC se opõe diametralmente ao
entendimento dominante do STJ, circunstância que faz incidir o óbice da Súmula n. 83 do
STJ, restando prejudicada a análise dos demais dispositivos legais invocados, por se
tratar de matéria de lei federal já uniformizada.

 
 (5) (6) Da ilegitimidade passiva do HSBC e sucessão empresarial (art. 60 da

 e arts. 1.093 e 1.265 do CC/1916)Lei 9.447/97

 
A sustentação da ilegitimidade passiva do HSBC, baseada na alegação de

que não houve sucessão universal do Banco Bamerindus S.A., mas sim uma compra e
venda de ativos e assunção de passivos selecionados, realizada sob o regime do
PROER regulado pelo  da  e que as obrigações relativas a contas art. 60  Lei n. 9.447/97,
encerradas não foram transmitidas (arts. 1.093 e 1.265 do CC/1916), encontra sólido
obstáculo na jurisprudência desta Corte.

Isso porque o Tribunal estadual reconheceu a responsabilidade do HSBC
como sucessor do Bamerindus pelos contratos, de modo que a análise da extensão e da
natureza da sucessão empresarial, bem como a verificação da inclusão de contas
específicas encerradas antes da operação de compra e venda de ativos, demandaria o
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reexame do pacto contratual entabulado e a incursão no conjunto fático-probatório dos
autos, providências vedadas em recurso especial pelas Súmulas n. 5 e 7 do STJ.

Nesse sentido:
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. PLANO
VERÃO. 1. SUSPENSÃO DO PROCESSO. DESCABIMENTO. 2. AÇÃO
COLETIVA AJUIZADA PELO IDEC E FAVORÁVEL A TODOS OS
POUPADORES, SEM LIMITAÇÃO TERRITORIAL. LEGITIMIDADE
ATIVA. 3. LEGITIMIDADE PASSIVA DO HSBC. SUCESSÃO DO
BANCO BAMERINDUS. NECESSIDADE DE REEXAME DE PROVAS E
DAS CLÁUSULAS CONTRATUAIS. SÚMULAS 5 E 7/STJ. 4. AGRAVO
IMPROVIDO.
1. Não cabe a requerida suspensão do presente feito determinada no RE
632.212/SP, diante da nova orientação do STF.
2. A jurisprudência da Segunda Seção, no julgamento dos REsps n.
1.243.887/PR e 1.391.198/RS, relatados pelo Ministro Luis Felipe
Salomão e submetidos à sistemática dos recursos repetitivos (art. 543-C
do , consolidou o entendimento de que a sentença proferida CPC/1973)
na ação civil pública, a qual condenou determinado banco ao pagamento
de diferenças decorrentes de expurgos inflacionários sobre cadernetas
de poupança, é aplicável, por força da coisa julgada, indistintamente a
todos os detentores de caderneta de poupança daquela instituição
financeira, independentemente de sua residência ou domicílio no órgão
prolator, consignou, também, que os poupadores ou seus sucessores
detêm legitimidade ativa - independentemente de fazerem parte ou não
dos quadros associativos, no caso, do IDEC - de ajuizarem o
cumprimento individual daquela sentença coletiva no órgão prolator ou
em foro diverso deste.
3. O Tribunal de origem, com base no conjunto fático-probatório e
na análise das cláusulas contratuais, concluiu pela legitimidade
passiva do HSBC, por ser sucessor do Banco Bamerindus. Rever tal

.conclusão esbarra nos óbices das Súmulas 5 e 7 desta Corte
4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no  relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, AREsp n. 616.160/SC,
Terceira Turma, julgado em  DJe de   20/5/2019,  24/5/2019 –sem destaque
no original)
 

 
Nessas condições, o recurso não merece que dele se conheça quanto ao

ponto.

 
 (7) Da prescrição da pretensão executiva (art. 204 do CC/2002)

 
Nas razões de seu apelo nobre, HSBC arguiu a prescrição da pretensão, sob

o argumento de que a interrupção ocorrida na ação civil pública não aproveitaria os
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credores individuais que não se habilitaram na fase cognitiva (art. 204 do CC/2002). O
TJSC, ao afastar tal tese, assentou que o prazo prescricional para o ajuizamento da
execução individual de sentença coletiva é quinquenal, começando a correr do trânsito
em julgado da sentença condenatória genérica.

A disciplina da prescrição nas execuções individuais de sentenças coletivas
orienta-se pela aplicação analógica do  da  (Lei da Ação Popular) e art. 21  Lei n. 4.717/65
do prazo quinquenal da Súmula n. 150 do STF, na linha da uniformização efetuada por
este Tribunal. Ademais, o ajuizamento da ação coletiva interrompe a prescrição para a
satisfação do direito reconhecido a todos os beneficiários, e não apenas aos associados
ou habilitados, o que torna a decisão recorrida conforme a orientação prevalente nesta
Corte Superior.

A propósito:
DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL.
EXECUÇÃO INDIVIDUAL DE SENTENÇA COLETIVA. PRESCRIÇÃO
QUINQUENAL. CONTAGEM DO PRAZO. RECURSO NÃO
CONHECIDO.
1. O prazo para a execução individual de sentença coletiva é de 5 anos,
contados do a partir do trânsito em julgado da ação.
2. Em se tratando de prazo contado em anos, o vencimento se dará no
dia de igual número do de início, ou no imediato, se faltar exata
correspondência, nos termos do  § 3º, do CC. art. 132,
3. Recurso especial não conhecido.
(  relator Ministro João Otávio de Noronha, QuartaREsp n. 1.864.676/SP,
Turma, julgado em  DJEN de 17/3/2025,  21/3/2025)
 
 
PROCESSUAL CIVIL E CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL.  NÃO INCIDÊNCIA. SÚMULA 182/STJ.
RECONSIDERAÇÃO. EXPURGOS INFLACIONÁRIOS. EXECUÇÃO
INDIVIDUAL DE SENTENÇA COLETIVA. LEGITIMIDADE ATIVA. NÃO
ASSOCIADO. PRESCRIÇÃO QUINQUENAL. TERMO INICIAL.
TRÂNSITO EM JULGADO. JUROS REMUNERATÓRIOS. PREVISÃO
EXPRESSA. JUROS MORATÓRIOS. TERMO INICIAL. CITAÇÃO NA
AÇÃO COLETIVA. CORREÇÃO MONETÁRIA. TABELA PRÁTICA.
MULTA. LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ. NÃO CONFIGURAÇÃO. AGRAVO
INTERNO PROVIDO. RECURSO ESPECIAL PARCIALMENTE
PROVIDO.
1. "Em Ação Civil Pública proposta por associação, na condição de
substituta processual de consumidores, possuem legitimidade para a
liquidação e execução da sentença todos os beneficiados pela
procedência do pedido, independentemente de serem filiados à
associação promovente" (  Relator Ministro RAULREsp 1.362.022/SP,
ARAÚJO, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em  DJe de . 28/4/2021,  24/5/2021)
2. "No âmbito do Direito Privado, é de cinco anos o prazo prescricional
para ajuizamento da execução individual em pedido de cumprimento de
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sentença proferida em Ação Civil Pública" (  RelatorREsp 1.273.643/PR,
Ministro SIDNEI BENETI, SEGUNDA SEÇÃO, DJe de . 04/04/2013)
3. Na execução individual de sentença proferida em ação civil pública
que reconhece o direito de poupadores aos expurgos inflacionários,
descabe a inclusão de juros remuneratórios nos cálculos de liquidação,
se inexistir condenação expressa.
Precedentes.
4. "Os juros de mora incidem a partir da citação do devedor na fase de
conhecimento da Ação Civil Pública, quando esta se fundar em
responsabilidade contratual, se que haja configuração da mora em
momento anterior" (  Relator para acórdão MinistroREsp 1.361.800/SP,
SIDNEI BENETI, CORTE ESPECIAL, julgado em  DJe de 21/5/2014,

.14/10/2014)
5. "É possível a utilização dos índices de correção monetária previstos
na tabela prática do TJSP, quando o título executivo não proibiu sua
adoção, não havendo que se falar em violação à coisa julgada" (AgInt no

 Relatora Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI,AREsp 1.472.432/SP,
QUARTA TURMA, julgado em  DJe de . 10/03/2020,  16/03/2020)
6. Nos termos da jurisprudência desta Corte, "a interposição dos
recursos cabíveis não acarreta a imposição de multa por ato atentatório
à dignidade da justiça ou por litigância de má-fé, pois se trata de regular
exercício do direito de defesa" (AgInt no  Rel. AREsp 1.882.996/PR,
Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em

 DJe de .6/12/2021,  9/12/2021)
7. Agravo interno provido para, em nova análise, conhecer do agravo e
dar parcial provimento ao recurso especial, a fim de afastar a multa por
ato atentatório à dignidade da justiça.
(AgInt no  relator Ministro Raul Araújo, Quarta AREsp n. 2.267.778/SP,
Turma, julgado em  DJe de 15/5/2023,  22/5/2023)
 
 
PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO
ESPECIAL. OMISSÃO CONSTATADA. SANEAMENTO DO VÍCIO.
PLANO DE SAÚDE. CLÁUSULA ABUSIVA. RESSARCIMENTO DE
VALORES PAGOS INDEVIDAMENTE. CUMPRIMENTO INDIVIDUAL
DE SENTENÇA COLETIVA. PRESCRIÇÃO QUINQUENAL.
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO PARCIALMENTE ACOLHIDOS.
1. Os embargos de declaração têm como objetivo sanar eventual
existência de obscuridade, contradição, omissão ou erro material (

. É inadmissível a sua oposição para rediscutirCPC/2015, art. 1.022)
questões tratadas e devidamente fundamentadas na decisão
embargada, já que não são cabíveis para provocar novo julgamento da
lide.
2. Constatada a omissão na análise de tese recursal, é cabível o
acolhimento dos aclaratórios para saneamento do vício.
3. A Segunda Seção do Superior Tribunal de Justiça consolidou
entendimento de que, no âmbito do Direito Privado, é de cinco anos o
prazo prescricional para ajuizamento da execução individual em pedido
de cumprimento de sentença proferida em Ação Civil Pública (
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 Rel. Ministro SIDNEI BENETI, SEGUNDA SEÇÃO,REsp 1.273.643/PR,
DJe de . 04/04/2013)
4. Embargos de declaração parcialmente acolhidos para sanar a
omissão verificada.
(EDcl no  relator Ministro Raul Araújo, Quarta REsp n. 1.569.684/SP,
Turma, julgado em  DJe de 25/10/2022,  2/12/2022)
 
 

Consequentemente, a Súmula n. 83 do STJ impede o conhecimento do
recurso quanto ao ponto.

 
 (8) Dos juros remuneratórios e limites da coisa julgada (arts. 459 e 460 do CPC

/73)

 
Quanto aos juros remuneratórios, HSBC alegou violação dos arts. 459 e 460

do CPC/73, buscando a limitação de sua incidência apenas para o mês de fevereiro de
1989 ou até a data do encerramento da conta, sob a tese de que a sentença coletiva não
contemplou expressamente o acessório para todo o período subsequente.

Sobre isso, o Tribunal estadual manteve a incidência dos juros remuneratórios
no percentual de 0,5% ao mês sobre as diferenças de correção monetária, mês a mês,
até o efetivo pagamento, assentando que estes representam a remuneração devida
como se o capital tivesse sido mantido em poupança, sendo irrelevante a data de
encerramento das contas (e-STJ, fl. 250-252).

O entendimento adotado pelo Tribunal estadual merece reforma.

Isso porque  conforme já decidido por esta Corte no julgamento do AgRg no
  de minha relatoria (Terceira Turma, julgado em  DJeREsp 1.505.007/MS,  12/5/2015,

, no contrato de depósito em caderneta de poupança, o correntista deposita18/5/2015)
numerário na instituição financeira e esta se obriga a, dentro de 30 dias, remunerar o
capital com correção monetária e os respectivos juros.

A caderneta de poupança tem natureza jurídica de contrato de adesão,
renovável mensalmente. A cada “data de aniversário” ou “data base” da conta, o
poupador, de acordo com as normas de remuneração dos depósitos fixadas pelas
autoridades do Poder Executivo, decide se lhe é conveniente manter seus recursos
aplicados. Mantendo, aperfeiçoa-se o ato jurídico perfeito. Encerrada a relação
contratual, a instituição financeira fica dispensada de remunerar os valores investidos.

Daí por que os juros remuneratórios incidem durante o período em que a conta
poupança esteve aberta.
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Após seu encerramento, quando o capital monetário não está mais à
disposição do banco, não se justifica a incidência de juros remuneratórios porque o
poupador não estará privado da sua utilização. Os juros são frutos civis e representam
prestações acessórias ligadas à obrigação principal. Como acessória, a prestação de
juros não subiste com a extinção do negócio jurídico.

Em suma, os juros remuneratórios incidem até a data de encerramento da
conta-poupança porque ( ) após o seu encerramento não se justifica a incidência de1
juros, já que o poupador não mais estará privado da utilização de seu capital; e ( ) os2
juros são frutos civis e representam prestações acessórias ligadas à obrigação principal.
Como acessória, a prestação de juros remuneratórios não subiste com a extinção do
negócio jurídico.

A propósito:
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. CIVIL E
PROCESSO CIVIL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. FASE DE CUMPRIMENTO
INDIVIDUAL DE SENTENÇA. EXPURGOS INFLACIONÁRIOS.
CADERNETA DE POUPANÇA. TERMO FINAL DOS JUROS
REMUNERATÓRIOS. ENCERRAMENTO DA CONTA POUPANÇA.
AGRAVO REGIMENTAL PROVIDO.
1. Os juros remuneratórios incidem até a data de encerramento da conta
poupança porque (1) após o seu encerramento não se justifica a
incidência de juros, já que o poupador não mais estará privado da
utilização de seu capital; e, (2) os juros são frutos civis e representam
prestações acessórias ligadas à obrigação principal.
Como acessória, a prestação de juros remuneratórios não subiste com a
extinção do negócio jurídico.
2. Agravo regimental provido.
(AgRg no  relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira REsp n. 1.505.007/MS,
Turma, julgado em  DJe de 12/5/2015,  18/5/2015)
 
 

Nesse mesmo sentido:
RECURSO ESPECIAL. CUMPRIMENTO INDIVIDUAL DE SENTENÇA
COLETIVA. EXPURGOS INFLACIONÁRIOS. IBDCI X ITAÚ UNIBANCO
S.A. AÇÃO CIVIL PÚBLICA JULGADA NO ESTADO DE MATO
GROSSO DO SUL. VIOLAÇÃO AO  DO CPC. NÃO ART. 535
OCORRÊNCIA. CONTRATO DE DEPÓSITO BANCÁRIO. TERMO
FINAL DE INCIDÊNCIA DOS JUROS REMUNERATÓRIOS. DATA DE
ENCERRAMENTO DA CONTA BANCÁRIA. ÔNUS DA PROVA DA
INSTITUIÇÃO BANCÁRIA. RECURSO PROVIDO.
1. Não se viabiliza o recurso especial pela indicada violação ao artigo
535 do Código de Processo Civil, pois, embora rejeitados os embargos
de declaração, a matéria em exame foi devidamente enfrentada pelo
Tribunal de origem, que emitiu pronunciamento de forma fundamentada,
ainda que em sentido contrário à pretensão da parte recorrente.
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2. O contrato de depósito pecuniário, por ostentar natureza real, somente
se aperfeiçoa com a efetiva entrega do dinheiro ou equivalente ao banco.
Por sua vez, ocorre a sua extinção com a retirada da quantia
integralmente despositada ou diante do pedido feito pelo depositante
para que a conta bancária seja encerrada, com a consequente
devolução de todo o montante pecuniário.
3. Os juros remuneratórios são devidos até o encerramento da
conta bancária, uma vez que o poupador/depositante não estará
mais privado da utilização do dinheiro e o banco não estará fazendo

.uso de capital alheio
4. Se a instituição bancária deixar de demostrar precisamente o
momento em que a poupança chegou ao seu termo, os juros
remuneratórios deverão incidir até a citação ocorrida nos autos da ação
civil pública objeto da execução nestes autos.
5. Recurso especial provido.
(  relator Ministro Luis Felipe Salomão, QuartaREsp n. 1.535.990/MS,
Turma, julgado em  DJe de   4/8/2015,  20/8/2015 – sem destaque no
original)
 
 
AGRAVO REGIMENTAL. DEPÓSITO JUDICIAL. CORREÇÃO
MONETÁRIA. JUROS REMUNERATÓRIOS.
I - A correção de depósito judicial em relação ao mês de março de 1990
deve ser feita com base no IPC. Apenas o excedente a NCz$ 50.000,00,
o qual passou à disponibilidade do Banco Central, é que deve ser
corrigido pelo BTN.
II - Os juros remuneratórios, ante o encerramento da conta com o

.levantamento do depósito, são devidos até aquela data
III - Agravo regimental desprovido.
(AgRg no  Rel. Ministro ANTÔNIO DE PÁDUA REsp 601.866/RS,
RIBEIRO, TERCEIRA TURMA, julgado em  DJ   24/08/2004,  11/10/2004 – 
sem destaque no original)
 
 
RECURSO ESPECIAL. CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. CUMPRIMENTO
INDIVIDUAL DE SENTENÇA COLETIVA. EXPURGOS
INFLACIONÁRIOS. JUROS REMUNERATÓRIOS. TERMO FINAL.
CONTA POUPANÇA. DATA DE ENCERRAMENTO. CONTRATO DE
DEPÓSITO.
1. Cuida-se, na origem, de impugnação ao cumprimento de sentença em
ação coletiva na qual se decidiu que os juros remuneratórios deveriam
incidir somente durante o período em que a conta-poupança esteve
aberta.
2. A extinção do contrato de depósito ocorre com a retirada de toda a
quantia que estiver depositada ou com o pedido de encerramento da
conta bancária feito pelo depositante e a consequente devolução do
montante pecuniário.
3. Os juros remuneratórios são devidos em virtude da utilização de
capital alheio, de forma que, inexistindo quantia depositada, não se
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justifica a incidência de juros remuneratórios, pois o depositante não
estará privado da utilização do dinheiro e o banco depositário não estará
fazendo uso do capital de terceiros ou não terá a disponibilidade da
pecúnia. Precedentes.
4. A incidência dos juros remuneratórios, na espécie, se dá até o
encerramento da conta-poupança, quer esta ocorra em razão do
saque integral dos valores depositados, quer ocorra a pedido do
depositante, com a consequente devolução do numerário
depositado.
5. Cabe ao banco depositário a comprovação da data do encerramento
da conta-poupança, sob pena de se adotar como marco final de
incidência dos juros remuneratórios a data da citação nos autos da ação
civil pública que originou o cumprimento de sentença.
6. Recurso especial provido.
(  relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva,REsp n. 1.524.196/MS,
Terceira Turma, julgado em  DJe de   22/9/2015,  30/9/2015 –  sem
destaque no original)

 
Assim, merece reforma o acórdão recorrido quanto ao ponto, para que seja

alterado o termo final de incidência dos juros remuneratórios.

 
 (9) Do termo inicial dos juros moratórios (art. 397 do CC/2002)

 
HSBC defendeu a violação do  do CC/2002, ao insistir que os juros art. 397

moratórios deveriam ter como termo inicial a citação na fase de liquidação individual, por
ser apenas neste momento que a obrigação se tornaria líquida e certa, e não a partir da
citação na ação coletiva.

O TJSC baseou a rejeição desta tese com base na orientação firmada no
julgamento do  (Tema n. 685), o qual estabeleceu, de forma REsp 1.370.899/SP
peremptória, que os juros de mora incidem a partir da citação do devedor na fase de
conhecimento da Ação Civil Pública, quando esta se fundar em responsabilidade
contratual.

Confira-se:

Tema n. 685/STJ:
Os juros de mora incidem a partir da citação do devedor no processo de
conhecimento da Ação Civil Pública quando esta se fundar em
responsabilidade contratual, cujo inadimplemento já produza a mora,
salvo a configuração da mora em momento anterior.

 
Considerando a natureza vinculante do precedente e a plena conformidade do

acórdão recorrido com a orientação exarada por esta Corte Superior, impõe-se,
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inequivocamente, o óbice da Súmula n. 83 do STJ ao conhecimento da pretensão
recursal no ponto.

 
(  10) Da multa por oposição de embargos protelatórios

 
Por fim, HSBC defende má aplicação do  parágrafo único, do CPC, art. 538,

requerendo afastamento da multa por embargos de declaração com propósito de
prequestionamento, à luz da Súmula 98/STJ.

A análise das peculiaridades do caso concreto evidencia que os embargos
opostos por HSBC na origem  não configuraram abuso do direito de recorrer.

Conforme o histórico processual, HSBC apresentou seus embargos para
apontar supostos vícios na fundamentação, o que se insere no legítimo exercício de sua
prerrogativa processual. A aplicação da multa do  parágrafo único, do CPC/73 art. 538,
(atual art. 1.026, § 2º, do CPC/15) exige prova inequívoca de que o recurso foi interposto
com o único objetivo de atrasar o deslinde do feito, o que não se verifica no presente
caso.

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL E CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL.  NÃO INCIDÊNCIA. SÚMULA 182/STJ.
RECONSIDERAÇÃO. EXPURGOS INFLACIONÁRIOS. EXECUÇÃO
INDIVIDUAL DE SENTENÇA COLETIVA. LEGITIMIDADE ATIVA. NÃO
ASSOCIADO. PRESCRIÇÃO QUINQUENAL. TERMO INICIAL.
TRÂNSITO EM JULGADO. JUROS REMUNERATÓRIOS. PREVISÃO
EXPRESSA. JUROS MORATÓRIOS. TERMO INICIAL. CITAÇÃO NA
AÇÃO COLETIVA. CORREÇÃO MONETÁRIA. TABELA PRÁTICA.
MULTA. LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ. NÃO CONFIGURAÇÃO. AGRAVO
INTERNO PROVIDO. RECURSO ESPECIAL PARCIALMENTE
PROVIDO.
[...]
6. Nos termos da jurisprudência desta Corte, "a interposição dos
recursos cabíveis não acarreta a imposição de multa por ato atentatório
à dignidade da justiça ou por litigância de má-fé, pois se trata de regular
exercício do direito de defesa" (AgInt no  Rel. AREsp 1.882.996/PR,
Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em

 DJe de .6/12/2021,  9/12/2021)
7. Agravo interno provido para, em nova análise, conhecer do agravo e
dar parcial provimento ao recurso especial, a fim de afastar a multa por
ato atentatório à dignidade da justiça.
(AgInt no  relator Ministro Raul Araújo, Quarta AREsp n. 2.267.778/SP,
Turma, julgado em  DJe de 15/5/2023,  22/5/2023)
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EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO INTERNO NO AGRAVO
EM RECURSO ESPECIAL. ACLARATÓRIOS. RECURSO QUE SE
PRESTA À IMPUGNAÇÃO APENAS DA DECISÃO IMEDIATAMENTE
ANTERIOR. AGRAVO PREVISTO NO  DO ART. 1.042  CPC/2015.
RECURSO INAPTO AO CONHECIMENTO. MÉRITO DO RECURSO
ESPECIAL QUE NÃO PODERIA SER ANALISADO. AUSÊNCIA DE
OMISSÃO OU OBSCURIDADE. MULTAS PREVISTAS NOS ARTS. 81 E
1.026, § 2º, DO  NÃO CABIMENTO. EMBARGOS CPC/2015.
REJEITADOS.
[...]
4. Conforme posicionamento deste Tribunal, a interposição de recursos
cabíveis não implica litigância de má-fé nem ato atentatório à dignidade
da justiça, ainda que com argumentos reiteradamente refutados pelo
Colegiado estadual ou sem alegação de fundamento novo.
5. Não identificado o caráter protelatório dos aclaratórios, é impossível
acolher o pedido de aplicação da penalidade prevista no  § 2º, art. 1.026,
do CPC/2015.
6. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no AgInt no  relator Ministro MARCO AREsp n. 2.633.981/SP,
AURÉLIO BELLIZZE, Terceira Turma, julgado em  DJe de 11/11/2024,
13/11/2024)

 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - AÇÃO
DE COBRANÇA - DECISÃO MONOCRÁTICA DA PRESIDÊNCIA
DESTA CORTE QUE NÃO CONHECEU DO RECLAMO. INSURGÊNCIA
RECURSAL DA DEMANDANTE.
[...]
2. O mero não conhecimento ou improcedência do agravo interno não
enseja a automática condenação na multa do artigo 1.021, § 4º, do

 a qual não é cabível no caso, já que não se verificouCPC/2015,
conduta abusiva ou protelatória imputável à agravante.
3. A litigância de má-fé, passível de ensejar a aplicação de multa e
indenização, configura-se quando houver insistência injustificável da
parte na utilização e reiteração indevida de recursos manifestamente
protelatórios, o que não se configurou na espécie.
4. Agravo interno desprovido.
(AgInt no  relator Ministro MARCO BUZZI, AREsp n. 2.590.155/GO,
Quarta Turma, julgado em  DJe de 9/9/2024,  12/9/2024)
 

 
Já o afastamento da multa por este Tribunal em nada subverte a autonomia

das instâncias ordinárias, mas cumpre o papel de garantir que sanções processuais
sejam aplicadas dentro dos limites legais e em consonância com os princípios da
razoabilidade e proporcionalidade.

O recurso merece provimento quanto ao ponto.
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Diante do exposto, do agravo para  do CONHEÇO  CONHECER EM PARTE
recurso especial e, nessa extensão,  para afastar a DAR-LHE PARCIAL PROVIMENTO
aplicação da multa imposta com fundamento no  parágrafo único, do CPC/73, art. 538,
bem como para limitar a incidência dos juros remuneratórios, que devem incidir até a
data de encerramento da conta.

Por oportuno, previno que a interposição de recurso contra esta decisão, se
declarado manifestamente inadmissível, protelatório ou improcedente, poderá acarretar
condenação nos termos do  § 2º, do CPC. art. 1.026,

É o meu voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AREsp 744.341 / SC
Número Registro: 2015/0170736-4 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00249397920158240000 037135001818 20140444700 20140444700000100 20140444700000200
20140444700000201 20140444700000300 20140444700000301 37135001818 249397920158240000

Sessão Virtual de  a 24/02/2026  02/03/2026

 Relator

Exmo. Sr. Ministro MOURA RIBEIRO

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : HSBC BANK BRASIL S.A.BANCO MULTIPLO
ADVOGADOS : MAURI MARCELO BEVERVANÇO JUNIOR - PR042277

LUIZ RODRIGUES WAMBIER E OUTRO(S) - SC023516
TERESA CELINA DE ARRUDA ALVIM - SC023727
RITA DE CASSIA CORREA DE VASCONCELOS - SC023518A
EVARISTO ARAGAO FERREIRA DOS SANTOS - SC023721
PRISCILA KEI SATO - SC023720

AGRAVADO : MARCELO MANOEL MARTINS
ADVOGADOS : MAGALI CRISTINE BISSANI E OUTRO(S) - SC008954

JULIANO SOUZA - SC019456

ASSUNTO : DIREITO DO CONSUMIDOR - CONTRATOS DE CONSUMO - BANCÁRIOS 
- EXPURGOS INFLACIONÁRIOS / PLANOS ECONÔMICOS

TERMO
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A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
 a  por unanimidade, decidiu conhecer parcialmente do recurso e,24/02/2026  02/03/2026,

nessa parte, dar-lhe parcial provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Daniela Teixeira, Nancy Andrighi, Humberto Martins e Ricardo

Villas Bôas Cueva votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Humberto Martins.

 

Brasília, 02 de março de 2026
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